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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


PREGÃO PRESENCIAL Nº 7/2012
Assunto: Recurso Administrativo

Referência: Pregão Presencial nº 7/2012
Recorrente: TRD SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA.
Recorrido: Pregoeiro

1) A Câmara Municipal de Belo Horizonte publicou edital para realização de licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, registrado sob o nº 7/2012, cujo objeto é a “gestão completa de ônibus urbano de transporte coletivo adaptado”.

2) O recebimento dos envelopes, contendo as propostas e os documentos para habilitação das licitantes, ocorreu em 27 de março de 2012, às 9:00 horas, no Plenário Paulo Portugal, conforme atesta a ata da 11ª sessão pública, constante dos autos.


Recebidas as propostas comerciais e concedida vistas de todas as propostas aos representantes credenciados presentes à sessão, passou-se à fase de lances, tendo a empresa TRANSPORTES RAIAL LTDA. - EPP apresentado a proposta vencedora e ajustada ao preço global mensal final. Considerada aceitável a proposta final, passou-se à fase de habilitação da licitante.


Concedida vista da documentação, foi a mesma analisada, decidindo o Pregoeiro pela habilitação da empresa TRANSPORTES RAIAL LTDA. - EPP
3) Inconformada com a decisão, a empresa TRD SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA. manifestou interesse em recorrer, apresentando a motivação em ata, requerendo seja revisto o posicionamento do Pregoeiro, declarando inabilitada a empresa TRANSPORTES RAIAL LTDA. - EPP nos termos que se seguem.


Alega a Recorrente, em apertada síntese, já que a motivação restou-se reduzida à registrada em ata (a licitante não apresentou as razões de recurso no devido prazo legal), que a “empresa vencedora não possui em seu objeto social atividade igual ao objeto licitado; a linha de fornecimento do SUCAF é diferente da exigida no Edital; seu CNPJ não contempla o código de atividade prevista na Lei; o atestado apresentado não possui registro no órgão competente CRA.”
4) Aberto o prazo legal, a empresa TRANSPORTES RAIAL LTDA. - EPP apresentou contrarrazões ao recurso.

5) Preliminarmente, sugere-se o conhecimento do Recurso, por constituir direito inquestionável do interessado, assegurado no art. 109, I, “a”, da Lei nº 8666/93.

6) Quanto às argumentações da Recorrente, vejamos a seguir.
7) Três, das quatro motivações apresentadas se referem ao objeto da empresa TRANSPORTES RAIAL LTDA. - EPP. A primeira, que o objeto social não é igual ao objeto licitado.

8) Vejamos, pois, a descrição do objeto pelo ato convocatório:

“1.1 - Esta licitação tem por objeto a contratação de empresa para a prestação de serviço de gestão completa de ônibus urbano de transporte coletivo adaptado, conforme as condições e especificações constantes deste Edital e de seus Anexos.”
9) O objeto da empresa habilitada prevê:
“Cláusula Terceira: O objeto da sociedade é: Transporte escolar, transporte de passageiros no âmbito municipal, locação de veículos, transporte especial de passageiros e todo tipo de locomoção de pessoal através de veículos automotores e transporte turístico de superfície.”

10) Verifica-se, pois, que o objeto da empresa abrange a prestação de serviço relativa a locação de veículos e todo tipo de locomoção de pessoal, sendo perfeitamente compatível com o objeto licitado que se refere a gestão de um ônibus urbano, ou seja, gerir um veículo para locomoção de pessoas.
11) Não pode a administração pública criar restrições subjetivas que diminuam o caráter competitivo do certame, sem a devida contrapartida que fundamente a necessidade da mesma para a execução do serviço.

12) O detalhamento do objeto licitado encontra-se no Anexo IV do Edital e, por certo, que se for exigido que cada uma das especificidades do serviço estejam no objeto das empresas, a probabilidade de restrição na competitividade aumenta, o que não é o desejado para a Administração.
“3. O procedimento licitatório há de ser o mais abrangente possível, a fim de possibilitar o maior número possível de concorrentes, tudo a possibilitar a escolha da proposta mais vantajosa.”

13) Como ressalta a empresa TRANSPORTES RAIAL LTDA. - EPP. em suas contrarrazões, as atividades são “inerentes e internas ao desenvolvimento dos serviços efetivamente prestados”, ou seja, o necessário exercício da gestão dos veículos para execução dos fins a que se destinam, locação, transporte de pessoas, etc.

14) Considerada a abrangência do objeto acima explicitado, não é possível a este Pregoeiro excluir, sem justificativa fundamentada, a licitante habilitada que apresentou objeto compatível com o disposto no Ato Convocatório.
15) Ainda, quanto ao objeto, agora, no que diz respeito à linha de fornecimento do SUCAF, entendemos que se aplica a mesma abrangência do objeto constante no Edital. A linha indicada é compatível com o objeto licitado, ainda que não enumere, de forma exaustiva, todas as atividades a ele relacionadas.
16) Por fim, quanto à atividade constante no CNPJ, pela motivação apresentada em ata não ficou claro o problema apontado como “não contempla o código de atividade prevista na Lei”.
17) Contudo, podemos esclarecer que o CNPJ destina-se exclusivamente à comprovação da inscrição e situação da licitante no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, requisito referente à regularidade fiscal e não à habilitação jurídica da empresa. 
“9.1.2 - DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a)- comprovante de inscrição e de situação cadastral do CNPJ;
(...)”
18) A habilitação jurídica é analisada frente aos documentos exigidos no subitem 9.1.1 do Edital, na qual se inclui a análise das atividades exercidas, a partir do objeto social.

“9.1.1 - DOCUMENTO RELATIVO À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a)- prova de constituição social atualizada, que consiste em um dos seguintes documentos:

a.1)- no caso de empresa individual, o respectivo registro comercial; 

a.2)- no caso de sociedade comercial, o respectivo ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado;

a.3)- no caso de sociedade por ações, o documento referido em “a.2” acompanhado de documento de eleição dos administradores da empresa;

a.4)- no caso de sociedade civil, o respectivo ato constitutivo, registrado junto ao cartório competente, acompanhado de prova da diretoria em exercício.

9.1.1.1 - O documento de habilitação jurídica referido no subitem 9.1.1 deste Edital deverá explicitar o objeto social, que deverá ser compatível com o objeto licitado, a sede da empresa e os responsáveis por sua administração que tenham poderes para assinar os documentos pela empresa.

19) O Pregoeiro entende que o CNPJ apresentado permitiu a comprovação de regularidade fiscal exigido no Edital.
20) Por fim, passemos à análise da última motivação de recurso, que se refere à não inscrição do atestado de capacidade técnica em órgão competente CRA.

21) Mais uma vez, não foi exigido pelo Edital que o atestado de capacidade técnica fosse registrado em órgão próprio.

“9.1.4 - DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

(...)

c)- 1 (um) atestado de capacidade técnica, em nome da licitante, emitido por ente ou órgão, público ou privado, onde haja a indicação de ter a mesma executado ou estar executando serviço de natureza semelhante ao objeto licitado.”
22) A Lei nº 8.666/93, em seu art. 41, vincula qualquer ação da Administração ao fixado no edital.


“Art. 41 – A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.”

23) Em não sendo exigido o registro do atestado, não pode este Pregoeiro inabilitar a licitante que apresentou atestado nos termos especificados no ato convocatório, termos estes que a Administração fixou por entender serem suficientes para demonstrar a capacidade das licitantes.
“...o edital pode e deve estabelecer as exigências, por meio de atestados, que sejam suficientes para que a Comissão Julgadora verifique se cada licitante dispõe daquele conjunto de recursos, sob pena de inabilitação.”
 

24) Diante de todo o exposto, decide o Pregoeiro NEGAR PROVIMENTO, na íntegra, ao Recurso Administrativo apresentado pela empresa TRD SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA.

25) Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações - ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, para o efetivo julgamento do Recurso, nos termos do artigo 109, § 4º, da Lei Federal 8666/1993.

Belo Horizonte, 11 de abril de 2012.

	CRISTIANO RICARDO PEREIRA
	MÁRCIA VENTURA MACHADO

	PREGOEIRO
	EQUIPE DE APOIO


JULGAMENTO DO RECURSO


Analisando os motivos apresentados pela Recorrente TRD SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA., transcritos em ata juntada ao processo do Pregão Presencial nº 7/2012, bem como as informações prestadas pelo Pregoeiro, em face das exigências do Edital e dos princípios legais, conheço do recurso e, no mérito, NEGO PROVIMENTO NA ÍNTEGRA, mantendo a decisão do Pregoeiro quanto ao julgamento da fase de habilitação, nos termos constantes da ata da 11ª sessão pública realizada no dia 27 de março de 2012.


Sustento que o julgamento da fase de habilitação foi realizado na estrita observância da legislação específica e nos termos fixados no Edital, não sendo possível à Administração decidir de forma contrária aos mesmos.


A este julgamento ficam incorporadas as informações do Pregoeiro, independentemente de transcrição.

Publique-se.

Belo Horizonte, 11 de abril de 2012.

VEREADOR LÉO BURGUÊS DE CASTRO

Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte
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